
Neste dia 26/4, estamos ocupando as ruas aten-
dendo ao chamado da CNTE (Confederaça o Nacional 
dos Trabalhadores em Educaça o) de greve nacional 
da Educaça o. A entidade coloca em sua convocato ria 
dois eixos principais: a luta pelo piso salarial e o com-
bate a  contrarreforma do ensino me dio, aprovada du-
rante o governo de ditadura civil de Michel Temer, em 
2017. De fato, esses pontos possuem grande impor-
ta ncia para os trabalhadores, para a juventude e para 
a pro pria Educaça o. Ha  tambe m uma se rie de ques-
to es que poderiam ser acrescentadas a esses eixos, 
como o problema da viole ncia nas escolas, a questa o 
das condiço es de trabalho e o avanço da terceirizaça o 
e da privatizaça o. Enfim, a Educaça o vive uma crise 
profunda, com diversos problemas. Cabe aos sindica-
tos, centrais, confederaço es e entidades estudantis 
organizarem a luta coletiva, unificada nacionalmente 
e no campo da independe ncia de classe. 

A insatisfaça o com o Novo Ensino Me dio, espe-
cialmente entre os jovens, se destaca nesse mar de 
problemas. A farsa dos itinera rios veio a  tona e tem 
provocado uma onda de crí ticas e manifestaço es. Tra-
ta-se de uma mudança que aprofunda a fale ncia do 
ensino brasileiro, que ja  vem de longa data. Os estu-
dantes na o aprendem, e o trabalho de professores e 
funciona rios segue cada vez mais precarizado. O anal-
fabetismo e o chamado analfabetismo funcional conti-

nuam elevados – cerca de 1/3 dos brasileiros na o 
consegue compreender textos simples nem realizar 
operaço es matema ticas. Segundo a Organizaça o para 
a Cooperaça o e Desenvolvimento Econo mico (OCDE), 
35,9% dos jovens brasileiros na o estudam, nem tra-
balham – e  a geraça o conhecida como “nem-nem”. As 
condiço es de vida da maioria oprimida no paí s va o de 
mal a pior, a fome, mise ria e o desemprego atingem 
em cheio as famí lias trabalhadoras. Como a escola na o 
e  uma bolha, a viole ncia acaba penetrando em seu 
seio, como vimos nos recentes casos da Vila So nia/SP, 
e em Blumenau/SC. 

Esta o aí  os motivos para mobilizar toda a comu-
nidade escolar em defesa das suas reivindicaço es e 
em defesa da Educaça o pu blica. Ha , pore m, alguns 
obsta culos que precisam ser removidos, para que o 
movimento possa avançar. O primeiro deles e  o divisi-
onismo imposto pelas direço es sindicais e estudantis. 
Em março houve duas manifestaço es separadas, nos 
dias 15 e 22, a primeira de estudantes e a segunda de 
professores. Nessa semana, o erro se repetiu, com a 
divisa o entre a juventude e os trabalhadores em atos 
distintos, nos dias 19 e hoje, dia 26. E  uma divisa o que 
nos enfraquece e so  favorece os governos. Um movi-
mento massivo obrigaria o Ministe rio da Educaça o a 
um recuo. A prova disso e  que, diante da movimenta-
ça o inicial nas ruas, o governo federal na o po de per-
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manecer indiferente, teve de usar a manobra da pror-
rogaça o por 60 dias na aplicaça o da reforma para ten-
tar amenizar o descontentamento generalizado – vale 
ressaltar que o privatista Feder, Secreta rio do gover-
no de ultradireita de Tarcí sio, optou por na o acatar a 
orientaça o de suspensa o. 

O ministro Camilo Santana/PT, respondendo a  
pressa o social, anunciou uma “consulta pu blica”, para 
passar um verniz democra tico numa contrarreforma 
que foi imposta de cima para baixo pelo direitista Te-
mer. Ao lado dessa artimanha comparece outra, que e  
a promessa de realizar “ajustes” no Novo Ensino Me -
dio. As duas propostas que te m sido mais veiculadas 
sa o a diminuiça o da carga hora ria dos itinera rios e 
uma correça o de seus conteu dos, com maior controle 
sobre eles, de forma a evitar o oferecimento de disci-
plinas esdru xulas, como “brigadeiro caseiro”, 
“astrologia” e outras do mesmo ge nero, que escanca-
raram a farsa da medida. Dessa forma, os “ajustes” 
acabariam servindo a  manutença o da esse ncia priva-
tista e de aprofundamento da decomposiça o do ensi-
no, com a preservaça o do incentivo a  excresce ncia do 
ensino a dista ncia (EaD), da farsa do ensino de tempo 
integral, do desmonte da EJA etc. 

Tais manobras polí ticas mostram que, mesmo 
com a divisa o imposta pelas direço es, o governo sen-
tiu o impacto dos atos de estudantes. Com um comba-
te multitudina rio ocupando as principais avenidas do 
paí s, paralisando as escolas e radicalizando no me to-
do, projetando o movimento para ale m das pro prias 
escolas, atingindo a circulaça o de mercadorias, isto e , 
afetando a economia, provocando prejuí zo aos capita-
listas, o movimento teria muito mais força para con-
quistar a vito ria. A tarefa urgente e  unificar os estu-
dantes e os trabalhadores da Educaça o, inclusive com 
os explorados de conjunto, rompendo com o corpora-
tivismo das direço es. Os comite s pela revogaça o do 
Novo Ensino Me dio devem incorporar todos os seto-
res oprimidos, em uma so  luta pela revogaça o integral 
e imediata da reforma do ensino me dio e da Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC). 

O segundo obsta culo que precisa ser eliminado 
esta  no imobilismo das direço es nacionais e nos esta-
dos e municí pios. Em Sa o Paulo, por exemplo, a APE-
OESP fez uma divulgaça o apenas em seu site, na o 
houve um empenho verdadeiro de construça o da gre-
ve, com as visitas a s escolas, ale m de na o convocar a 
assembleia da categoria. A direça o do SINPEEM, que e  
o principal sindicato da rede municipal da capital, so  
divulgou o chamado da CNTE apo s a Chapa 2, de opo-
siça o (as eleiço es ocorrera o no dia 5 de maio), fazer 
campanha em torno a essa questa o e na o convocou os 
trabalhadores para realizar a sua assembleia – por 
sinal, na o convocou uma assembleia sequer em 2023. 
A AFUSE, sindicato dos funciona rios de escola dos es-
taduais, ignorou a deliberaça o da CNTE. As entidades 

estudantis, como a UMES-SP (dirigida pela Juventude 
Pa tria Livre/PCdoB), tambe m na o moveu uma palha 
para que o ato do dia 19 fosse massivo, o que acabou 
resultando numa manifestaça o menor do que a ante-
rior (15/3). E o que se passou em Sa o Paulo se repe-
tiu, com particularidades, pelo paí s afora. 

Outro obsta culo, de grande peso, tem sido a po-
lí tica governista das direço es, quase todas ligadas ao 
PT, partido que encabeça o governo burgue s de frente 
ampla em ní vel federal, ou ligadas a partidos aliados, 
como o ja  citado PCdoB. Ha  uma aça o dessas direço es 
no sentido de “blindar” o que consideram o “seu” go-
verno. O presidente Lula, contrariando as expectati-
vas de seus apoiadores, ja  se pronunciou contra a re-
vogaça o da reforma do ensino me dio. Os trabalhado-
res e a juventude oprimida do paí s, no entanto, neces-
sitam da revogaça o do Novo Ensino Me dio, bem como 
de todas as contrarreformas aprovadas no u ltimo pe-
rí odo, principalmente a trabalhista, a previdencia ria e 
a lei da terceirizaça o; necessitam combater o arrocho 
salarial e o desemprego; precisam se colocar pelo fim 
da guerra na Ucra nia; te m de enfrentar o fortaleci-
mento das tende ncias fascistizantes; em suma, preci-
sam lutar contra os efeitos da crise do capitalismo. 
Para isso, precisam da independe ncia frente aos go-
vernos da burguesia. 

Como se ve , os principais obsta culos esta o rela-
cionados a  polí tica das direço es: divisionismo, imobi-
lismo e o governismo. No s, da Corrente Proleta ria na 
Educaça o/POR levantamos essas crí ticas, pois sa o 
fundamentais para o movimento avançar. E  preciso 
rejeitar todas as manobras governamentais que vi-
sam manter a esse ncia da contrarreforma do ensino 
me dio, erguendo a consigna de revogaça o imediata e 
integral da Lei 13.415/2017. 

O ato/greve nacional de hoje deve servir para 
impulsionar novas manifestações, novas paralisa-
ções, para que a mobilização ganhe coesão e possa 
constituir a força social necessária para alcançar a 
vitória. É preciso partir das condições objetivas de 
existência da maioria nacional oprimida, levantan-
do as bandeiras de defesa dos empregos, salários e 
direitos. A defesa da juventude oprimida se expres-
sa na bandeira da combinação entre os estudos e o 
trabalho (4 horas na produção social e o restante 
para os estudos e lazer). Essa luta permite enfren-
tar a evasão escolar, porque o aluno-trabalhador 
não fica impedido de frequentar as aulas e comba-
te a superexploração do trabalho, reduzindo a jor-
nada para 4 horas sem reduzir os salários. É preci-
so ligar essas reivindicações à defesa de um siste-
ma único de ensino gratuito, laico, para todos e em 
todos os níveis, vinculado à produção social e sob o 
controle de quem estuda e trabalha. O que implica 
lutar pela estatização, sem indenização, de toda a 
rede privada de ensino. 


